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Notícias do STJ 

 
Admitida reclamação contra cobrança múltipla de tarifa básica no 
fornecimento de água 
O ministro Benedito Gonçalves, admitiu reclamação de um consumidor do Rio 
Grande do Sul contra decisão da Primeira Turma Recursal dos Juizados Especiais 
Cíveis do estado. O colegiado não considerou ilegal a cobrança múltipla de tarifa 
básica feita pela Companhia Riograndense de Saneamento (Corsan), ao 
argumento de que existe mais de uma casa construída no terreno do consumidor, 
embora todas usem o mesmo hidrômetro.  
 
Segundo o reclamante, a decisão diverge do entendimento firmado no STJ, no 
sentido de que é abusiva a cobrança de tarifa básica multiplicada pelo número de 
residências autônomas quando existe apenas um hidrômetro. Para o consumidor, 
o que deve ser avaliado, no faturamento do serviço, é o volume global de água 
registrada no instrumento. Diante disso, defende que tem direito à devolução, em 
dobro, dos valores cobrados indevidamente. Requereu também a suspensão 
liminar do trânsito em julgado do processo.  
 
Ao analisar a solicitação, o ministro Benedito Gonçalves observou que há, de fato, 
aparente divergência entre a decisão proferida pelo colegiado e a jurisprudência 
do STJ, a demonstrar a plausibilidade do direito, por isso admitiu o processamento 
da reclamação e determinou que a turma recursal preste informações.  
 

A liminar, no entanto, foi negada. “A concessão de tutela de eficácia imediata em 
reclamação constitui medida de extrema excepcionalidade, somente admitida nos 
casos em que demonstrado de forma manifesta o risco de dano imediato caso não 
seja suspenso o ato impugnado, o que não acontece no caso dos autos, no qual o 
reclamante sequer se refere aos requisitos exigidos para a referida concessão”, 
explicou o ministro.  
 
Processo: Rcl.8279 
Leia mais... 
 

Internação por medida de segurança não pode ultrapassar tempo máximo da 
pena  
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A Quinta Turma concedeu de ofício habeas corpus em favor de homem que, após 
ter cometido homicídio, foi absolvido, mas com imposição de medida de 
segurança. Vinte e quatro anos após ter sido internado em Hospital de Custódia e 
Tratamento Psiquiátrico, ele pretendia obter a desinternação condicional.  
 

Em 2009, o homem – internado desde 1988 – foi submetido a exame psiquiátrico, 
que opinou pela sua transferência para hospital psiquiátrico comum, em razão da 
atenuação da periculosidade. O Ministério Público requereu a prorrogação da 
internação por mais um ano, enquanto a defesa pediu em juízo a desinternação 
condicional do paciente.  
 

Em primeira instância, foi determinada a prorrogação da medida de segurança, 
entendendo o juiz que a periculosidade do paciente não havia cessado por 
completo. Contra essa decisão, a defesa recorreu ao Tribunal de Justiça de São 
Paulo, a fim de que o paciente fosse encaminhado a um hospital psiquiátrico 
comum, o que foi negado.  
 

No habeas corpus impetrado no STJ, a defesa pediu que fosse concedida a 
desinternação condicional, nos termos do disposto no artigo 97, parágrafo 3º, do 
Código Penal, e que o paciente fosse encaminhado a hospital psiquiátrico comum 
da rede do SUS.  
 

Para a defesa, seria inadmissível que o sentenciado ficasse indefinidamente 
internado, sobretudo pelo fato de que uma equipe técnica havia opinado pela sua 
desinternação e concluído pela diminuição da periculosidade e pela sua 
capacidade de autogestão.  
 

Segundo a relatora do habeas corpus no STJ, ministra Laurita Vaz, seria 
necessário reapreciar a matéria fático-probatória para concluir de forma diversa do 
TJSP, o que não é possível por meio de habeas corpus.  
 
A ministra explicou que, embora os peritos tivessem opinado pela desinternação 
condicional, de acordo com o artigo 182 do Código de Processo Penal, o laudo 
pericial não vincula o magistrado, que pode aceitá-lo ou rejeitá-lo, no todo ou em 
parte, desde que sua decisão seja validamente motivada.  
 
Para a ministra, a prorrogação da internação do paciente foi devidamente 
justificada pelo TJSP, pois consta nos autos que ele teria cometido crime 
gravíssimo em razão da alienação da realidade e do descontrole da sua 
impulsividade gerados pela esquizofrenia, além de não contar com respaldo 
familiar.  
 
Diante disso, a Quinta Turma não conheceu do habeas corpus impetrado pela 
defesa, mas determinou, de ofício, que o Juízo das Execuções analise a situação 
do paciente à vista do decreto que concedeu indulto em 2011.  
 

Processo:HC.208336 
Leia mais... 
 

Estabilidade e estágio probatório no serviço público têm prazos fixados em 
três anos 
Mesmo que a estabilidade e o estágio probatório sejam institutos distintos, o prazo 
para o estágio probatório, após a entrada em vigor da Emenda Constitucional 
19/98, passou a ser de três anos. O entendimento é da Quinta Turma, que deu 
provimento a recurso especial impetrado pela União contra decisão do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região.  
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Na decisão do tribunal regional constava que a exigência de três anos para a 
aquisição da estabilidade no serviço público não poderia ser confundida com o 
período de dois anos referente ao estágio probatório. O tempo do estágio poderia 
ser contabilizado para a progressão na carreira, mas não para a aquisição de 
promoção. Assim, concluída essa fase, o servidor poderia progredir para o padrão 
imediatamente superior ao que se encontrava na classe inicial.  
 

Para a União, a decisão foi equivocada, uma vez que os prazos, tanto do estágio 
probatório quanto da estabilidade, passaram a ser idênticos, conforme a Emenda 
Constitucional 19. Contudo, o tempo de serviço prestado no estágio probatório 
não deveria ser computado para a progressão, mas somente após a confirmação 
no cargo.  
 

O Sindicato dos Fiscais de Contribuição Previdenciária de Santa Catarina 
(Sindifisp) também recorreu ao STJ, alegando que a decisão do TRF4 ofende o 
artigo 100 da Lei 8.112/90, segundo o qual “é contado para todos os efeitos o 
tempo de serviço público federal, inclusive o prestado às Forças Armadas”.  
 

O sindicato alegou ainda inobservância aos princípios constitucionais da 
finalidade, razoabilidade e proporcionalidade, pois há de se levar em conta o 
período de serviço cumprido pelo servidor, de modo que se foi de dois anos ele 
terá direito à concessão de duas referências, se foi de três anos, fará jus a três 
referências. Para o sindicato, o período de estágio probatório deveria ser de dois 
anos para o cargo de auditor fiscal da Previdência Social.  
 
A relatora dos recursos, ministra Laurita Vaz, observou que os servidores 
representados pelo sindicato ingressaram no serviço público em fevereiro de 2003 
e, portanto, o cumprimento do estágio probatório se deu após o exercício do cargo 
por três anos, ou seja, em fevereiro de 2006.  
 
A ministra ressaltou ainda que a carreira dos servidores possuía norma legal 
específica baseada na Lei 10.593/02, a qual continha expressa previsão de que 
ao final do estágio “a progressão funcional dar-se-ia tão somente ao padrão 
imediatamente superior na classe inicial”.  
 
Por outro lado, veio a ser modificada pela Lei 11.457/07, que passou a prescrever 
que o período de estágio probatório “dar-se-ia sem prejuízo da progressão 
funcional”. Mas, como os servidores passaram pelo estágio num período anterior a 
essa mudança, fica estabelecida a norma constante na Lei 10.593.  
 

Diante disso, o colegiado julgou prejudicado o recurso do sindicato e determinou 
que fosse restabelecida a sentença.  
 
Processo: REsp.1120190 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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